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c) Seguir o processo de fornecimento dos materiais e 
a sua instalação pelas casas comerciais;

d) Transferir o valor da subvenção às casas comerciais; e
e) Elaborar um relatório de prestação de contas, à 

DGASP.
Artigo 8º

Critérios de elegibilidade

São elegíveis os agricultores que obedecerem aos 
seguintes critérios:

a) Pretender converter rega de alagamento para gota-
a-gota, numa área não superior a 0.25ha e num 
montante não superior a 75.000$00 (setenta e 
cinco mil escudos);

b) Ter capacidade financeira para comparticipar 
na aquisição de sistemas de rega gota a gota, 
diretamente ou através de crédito; e

c) Ter acesso a água devidamente comprovada, e ser 
dono da exploração na condição de:

i) Proprietário;
ii) Arrendatário;
iii) Parceria;
iv) Guarda.

Artigo 9º

Vigência

A medida aprovada pela presente Resolução, vigora 
por um período de doze meses, com início em dezembro 
2020 e término em novembro de 2021.

Artigo 10º

Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros, aos 7 de dezembro 
de 2020. — O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina 
Correia e Silva

ANEXO
(a que se refere o artigo 1º)

SUBVENÇÃO DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 
REGA GOTA A GOTA

ENQUADRAMENTO/JUSTIFICAÇÃO

Cabo Verde é confrontado com vulnerabilidades naturais 
relativas à sua origem vulcânica, natureza insular e 
arquipelágica, localização na região do Sahel e falta de 
recursos minerais. A atividade agrícola, caracterizada pela 
escassez e irregularidade das chuvas, é desenvolvida por 
34,8% da população, constituindo o pilar da segurança 
alimentar e nutricional do país e uma fonte de rendimentos 
e de oportunidades de emprego.

Embora o país seja marcado desde sempre pela aridez 
climática e escassez hídrica, as suas condições agro-
geológicas vêm sendo, fortemente, agravadas pelas 
mudanças climáticas com impactos negativos nas áreas 
rurais, na segurança alimentar e nos rendimentos agrícolas.

Para a vencer estes desafios e alavancar a economia, o 
sector agrário precisa ser mais resiliente. A agricultura 
terá de ser modernizada com apostas em tecnologias 
mais inteligentes e resilientes, capaz de produzir mais e 
melhor, com a mesma disponibilidade de água e de terra 

e os mesmos condicionalismos agroclimáticos. Ou seja, o 
país deverá entre outras, investir na poupança de agua 
na irrigação, utilizando tecnologias que permite o uso 
racional de água, nomeadamente o uso de sistemas de 
micro – irrigação.

Estimativas recentes, apontam para uma cobertura 
de 41% da área irrigada com rega gota a gota, tendo 
o Governo, no quadro das medidas de política agrária, 
definido como meta para 2021, alcançar 60% da área 
irrigada com gota a gota,

Visando cumprir com esta meta, prevê-se massificar a 
rega gota a gota, através de subvenção aos agricultores, 
na aquisição e instalação deste sistema de irrigação, nas 
suas parcelas.

OBJETIVO GERAL

Promover uma agricultura sustentável e resiliente, 
através de uma melhor gestão de agua na irrigação.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1. Melhor poupança de agua na irrigação;
2. Massificar a rega gota a gota, através de subvenção 

do Estado, na instalação dos sistemas de rega gota a gota, 
dentro da parcela dos agricultores.

META

O projeto pretende beneficiar cerca de 1.450 agricultores e 
aumentar a área irrigada com gota a gota em aproximadamente 
360 ha, poupando cerca de 2,3 milhões de m3 de água 
por ano.

Em termos de produção, calcula-se que haverá um 
aumento, na ordem dos 15%, representando mais 288 mil 
contos por ano na venda de produtos agrícolas.

DURAÇÃO E ABRANGENCIA

A subvenção a ser atribuída aos agricultores para a 
instalação de gota a gota, terá uma abrangência nacional 
e uma validade de 12 meses (dezembro 2020 a novembro 
de 2021).

VALOR TOTAL DO PROGRAMA

O montante total a ser utilizado no programa de 
subvenção do sistema de rega gota a gota, a nível nacional, 
é de 120.000.000$00 (cento e vinte milhões de Ecv); sendo:

METODOLOGIA

O Estado, através do Ministério de Agricultura e 
Ambiente (MAA) mobilizará o montante de 120.000.000$00 
(cento e vinte milhões ecv), para o programa de subvenção 
da instalação de sistemas de rega gota a gota, a nível 
nacional, durante o período que vai de dezembro 2020 a 
novembro de 2021.

A Direção Geral de Agricultura, Silvicultura e Pecuária 
(DGASP), enquanto serviço do MAA, responsável pela 
conceção e execução das politicas ligadas ao sector agrário, 
será o responsável para a implementação deste programa 
de subvenção.

A gestão deste fundo será confiada á Empresa Água 
de Rega, S.A. (AdR), pela DGASP, devendo para isso ser 
assinado entre as partes um contrato com as descrições 
claras do objeto e forma de utilização e papel de cada 
interveniente.

Serão convidadas as Casas Comerciais de venda de 
materiais de rega e as Instituições de crédito, para 
aderirem ao programa. Para isso serão assinados protocolos 
tripartido (DGASP, AdR e Casas Comerciais, ou DGASP, 
AdR e IMF). A DGASP nomeará responsáveis para seguir 
todo o processo, a nível nacional
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Pagamento da subvenção

A subvenção a ser atribuído, corresponderá a 50% do 
custo total do sistema (material e instalação), devendo 
o agricultor cofinanciar os restantes 50%, por meios 
próprios, ou através de crédito.

As condições e modalidades do credito, para cofinanciamento, 
são as praticadas pelas instituições de credito. O credito 
concedido é desembolsado diretamente ás empresas de 
venda de materiais de rega protocoladas.

O valor da subvenção acima referido, não poderá 
ultrapassar 75 mil escudos Cabo-verdianos (setenta e 
cinco mil escudos), ou 2500 m3, para cada agricultor.

O pagamento da subvenção é feito pela AdR, diretamente 
às casas comerciais, onde serão adquiridos os sistemas 
de rega.

O pagamento da subvenção será feito mensalmente, 
após a confirmação da instalação pela AdR e apresentação 
do relatório, por parte das casas comerciais.

Procedimentos

I. Beneficiários

Para beneficiar desta subvenção o agricultor deve:
1. Enviar um pedido de financiamento, á Delegação do 

MAA, mais perto do seu conselho;
2. O pedido deve ser acompanhado de fotocopia de 

documento de identificação do beneficiário, croqui de 
instalação do sistema de rega e o respetivo orçamento, 
bem como um formulário próprio contendo informações 
do agricultor, custo do sistema e forma de pagamento 
(meios próprios ou crédito);

3. O formulário estará disponível nas Delegações do 
MAA no Concelho, na AdR, ou no site do MAA (www.
maa.gov.cv);

A elaboração do croqui de instalação e respetivo orçamento, 
deve ser feito por técnicos credenciados. A Delegação do 
MAA fornecerá a lista dos técnicos credenciados, com os 
respetivos contactos.

Ao agricultor reserva-se o direito de escolher a casa 
comercial e/ou instituição de crédito com quem quer 
trabalhar.

A instalação dos sistemas será da responsabilidade 
das casas comerciais protocoladas.

II. Serviços

1. A Delegação do MAA, recebe o dossier e envia o 
croqui á AdR, para verificação. Nos Concelhos onde foram 
delegadas competências, o dossier deverá ser envia á 
Delegação do MAA, para seu reencaminhamento á AdR.

2. Cada dossier recebido é atribuído uma numeração 
e respetiva nomenclatura.

3. Após analise e verificação, a Delegação emite um 
parecer relativo ao pedido, que é submetido á DGASP 
eletronicamente para aprovação.

4. Aprovado o dossier pela DGASP, é assinado um 
contrato entre esta instituição e o agricultor beneficiário, 
podendo a DGASP delegar competências ao Delegado do 
MAA para o efeito.

5. O contrato assinado pelas partes (DGASP e beneficiário), 
é enviado à AdR, para o pagamento da subvenção.

6. O pagamento da subvenção é feito, após a confirmação 
da instalação pelo AdR.

7. Um banco de dados com o registo dos pedidos, será 
criado pela AdR e fornecido à DGASP, trimestralmente.

Critérios de elegibilidade dos beneficiários

São elegíveis os beneficiários que obedecem aos seguintes 
critérios:

1- Pretender converter rega de alagamento para gota a 
gota, numa área não superior a 0.25ha e num montante 
não superior a 75.000$00 (setenta e cinco mil escudos);

2- Ter capacidade financeira para comparticipar na 
aquisição de sistemas de rega gota a gota, diretamente 
ou através de crédito.

3- Ter acesso a água devidamente comprovada, e ser 
dono da exploração na condição de:

a) Proprietário;

b) Arrendatário;

c) Parceria;

d) Guarda.

Seguimento

Será criada, a nível central uma equipa de seguimento 
e avaliação que integra o MF, DGPOG-MAA, DGASP, 
ANAS, AdR, para fazer o acompanhamento de todo o 
processo de subvenção.

Será designado pela DGASP um Coordenador para 
acompanhar todo o processo de subvenção.

A nível local será criada uma estrutura local composta 
pelas Delegações do MAA e as Câmaras Municipais (que 
celebraram o acordo de delegação de competências com o 
MAA), que farão o acompanhamento no terreno.

Comunicação

Um forte programa de divulgação será desenvolvido, 
mediante anuncio público e convite específico direcionado 
aos agricultores, exortando-os a aderirem ao programa de 
subvenção para instalação de sistemas de rega gota a gota.

Responsabilidade dos intervenientes

Cada interveniente deste processo terá um papel bem 
definido e conhecido por todos, sendo:

DGASP

- Publicitação do programa;

- Assinatura conjunta do protocolo com a AdR e as 
Casas comerciais;

- Assinatura do contrato com os agricultores;

- Seguimento e avaliação do programa.

Delegações do MAA

 - Receção dos pedidos dos agricultores;

 - Registo dos pedidos e dos dados do requerente no 
banco de dados;

- Parecer e submissão do dossier à DGASP;

- Seguimento da implementação das atividades do 
programa no terreno;

- Acompanhamento da instalação do sistema de rega 
gota a gota;
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Agricultores

 - Preparação do dossier e submissão do pedido de 
financiamento;

-  Demonstração de capacidade de cofinanciamento;
-  Participação na instalação e formação;
- Empresa Agua de Rega;
 - Gestão do fundo da subvenção;
 - Transferência do valor da subvenção ás casas 

comerciais, ou instituições de crédito;
 - Assinatura de termo de compromisso com as empresas 

privadas e instituições de credito;
 - Verificação do croqui e da instalação dos sistemas 

no terreno;
- Seguimento do fornecimento dos materiais e sua 

instalação;
 - Elaboração do relatório com informações das 

subvenções atribuídas.
DGPOG-MAA

 - Seguimento Financeiro do Programa;
 - Produção Estatístico;
 - Acompanhamento do planeamento e da política 

pública.
Aprovado em Conselho de Ministros, aos 7 de dezembro 

de 2020. — O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina 
Correia e Silva

––––––
Resolução nº 171/2020

de 18 de dezembro

Nos finais de dezembro de 2019, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) comunicou aos seus Estados Membros a 
circulação entre seres humanos de um novo coronavírus 
(SARS-CoV-2), depois que as autoridades chinesas 
notificaram casos misteriosos de pneumonia, na cidade 
de Wuhan, na província de Hubei.

Esta situação levou a OMS a declarar essa ocorrência 
como uma “Emergência de Saúde Pública de Âmbito 
Internacional”, nos finais de janeiro de 2020.

Em Cabo Verde, o primeiro caso positivo do vírus SARS-
CoV-2 ocorreu em março de 2020, na ilha da Boa Vista.

Atualmente, Cabo Verde contabiliza mais de dez mil 
e oitocentos casos acumulados, mais de trezentos casos 
ativos, mais de dez mil e trezentos recuperados e cento 
e seis óbitos.

Volvidos, aproximadamente, um ano desde a notificação 
do primeiro caso positivo do vírus SARS-CoV-2 na China, 
a OMS colidera uma iniciativa mundial, denominada 
COVAX (Programa de Aceleração e Alocação Global de 
Recursos Contra o novo Coronavírus), que visa impulsionar 
o desenvolvimento de vacinas para combater a pandemia 
da covid-19 e ajudar na produção e distribuição dos 
medicamentos mais eficazes, assim que disponíveis.

Cabo Verde aderiu a essa iniciativa e espera poder 
contar com o apoio dessa aliança internacional no acesso 
às vacinas.

Porquanto, no âmbito da introdução da vacina e no 
contexto das recomendações da OMS, a presente Resolução 
visa a criação da Comissão Nacional de Coordenação (CNC).

Assim,
Nos termos do n.º 2 do artigo 265º da Constituição, o 

Governo aprova a seguinte Resolução:
Artigo 1º

Objeto

É criada a Comissão Nacional de Coordenação para a 
introdução da vacina contra a COVID-19 (CNC).

Artigo 2º

Natureza e missão

1- A CNC é o órgão deliberativo, presidida pelo 
representante do Ministério da Saúde e da Segurança 
Social e integra os representantes dos setores públicos e 
privados, da sociedade civil e das Organizações Internacional 
em Cabo Verde.

2- A CNC tem por missão planificar, coordenar, 
supervisionar e avaliar a implementação das ações 
relativas à introdução da vacina contra a COVID-19, no 
território nacional.

Artigo 3º

Composição e responsabilidades dos membros

1- A CNC tem a seguinte composição:

a) Diretor Nacional da Saúde (DNS), que preside;

b) Representante do Departamento Governamental 
responsável pela área das Finanças;

c) Representante do Departamento Governamental 
responsável pela área da Administração Interna;

d) Representante do Departamento Governamental 
responsável pela área da Educação;

e) Representante do Departamento Governamental 
responsável pelas áreas da Família e Inclusão 
Social;

f) Diretor do Gabinete para Assuntos Farmacêuticos 
(GAF);

g) Presidente do Instituto Nacional de Saúde Pública 
(INSP);

h) Diretora Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão 
do Ministério da Saúde e Segurança Social;

i) Representante da Ordem dos Médicos de Cabo 
Verde (OMC);

j) Representante da Ordem dos Enfermeiros de Cabo 
Verde (OENFCV);

k) Representante do Serviço Nacional da Proteção 
Civil;

l) Representante da Cruz Vermelha de Cabo Verde;

m) Representante da Plataforma das ONGs;

n) Representante do Instituto Nacional de Estatística 
(INE);

o) Representante das Confissões Religiosas;

p) Representante do Setor privado – Câmara de 
Comércio;

q) Representante da Organização Mundial da Saúde 
(OMS);

r) Representante do UNFPA, UNICEF e PNUD.
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2- Os membros devem participar, ativamente, em 
todas as atividades da CNC, tendo em vista uma boa 
planificação, coordenação, implementação e avaliação 
das intervenções.

3- O Presidente da CNC é substituído na sua ausência 
ou impedimento por um dos membros por ele indicado.

Artigo 4º

Competências

Sem prejuízo de outras medidas consideradas igualmente 
indispensáveis, compete à CNC, nomeadamente:

a) Analisar as informações a nível mundial, nomeadamente 
da OMS e da UNICEF, relacionadas com as 
vacinas contra a COVID-19 e integrá-las no 
planeamento e nos preparativos, conforme for 
necessário;

b) Elaborar o plano de implementação com funções, 
responsabilidades e prazos claros;

c) Estabelecer uma sala de operações para coordenação, 
informação e comunicação;

d) Assumir a responsabilidade final pelas atividades 
de implementação;

e) Apresentar relatórios às autoridades superiores, 
quando necessário ou solicitado;

f) Comunicar com os parceiros e a imprensa;
g) Monitorizar os progressos realizados através 

de métodos como um painel de controlo com 
principais indicadores, designadamente, listas 
de verificação;

h) Definir o período, estratégias e métodos adequados 
como órgão deliberativo e facultativo para a 
realização da atividade;

i) Validar as diferentes etapas da operacionalização 
da vacinação, desde a definição da estratégia 
à implementação da ação no terreno;

j) Acompanhar o desenvolvimento dos preparativos 
e da realização das atividades de vacinação;

k) Colaborar na mobilização de recursos internos 
nas áreas de jurisdição necessários;

l) Mobilizar e disponibilizar os serviços sob a sua 
dependência e facultar os apoios necessários;

m) Tomar medidas para a criação de dispositivos 
para garantir a participação de todos;

n) Orientar os serviços locais para participação na 
campanha; e

o) Participar nas ações de seguimento e balanço dos 
resultados da vacinação.

Artigo 5º

Comissão técnica multidisciplinar

1- A CNC é assistida por uma Comissão Técnica 
Multidisciplinar para a vacinação (CTMV), constituída 
por peritos nacionais responsáveis pela formulação de 
pareceres independentes, baseados em dados factuais, 
destinados aos decisores políticos e gestores de programas 
sobre questões políticas relacionadas com as vacinas e 
a vacinação.

2- A CTMV é constituída pelos seguintes elementos:
a) 1 (um) especialista em Saúde Pública;
b) 1 (um) Médico infeciologista ou epidemiologista;

c) 1 (um) Médico de medicina familiar, medicina 
interna ou Pediatra;

d) 1 (um) técnico superior em análises clínicas ou 
laboratório; e

e) 1 (um) técnico superior em ciências farmacêuticas.

3- A CTMV é coordenada por um dos membros, a 
designar pelo Diretor Nacional da Saúde, na qualidade 
de Presidente da CNC.

4- O Coordenador da CTMV é substituído na sua ausência 
ou impedimento por um dos membros por ele indicado.

Artigo 6º

Funções da comissão técnica multidisciplinar

Compete à CTMV pesquisar, aconselhar e orientar 
os decisores políticos e gestores de programas sobre as 
questões políticas relacionadas com as vacinas e vacinações, 
nomeadamente:

a) Avaliar as recomendações da CNC para a vacinação;

b) Recolher dados sobre a COVID-19, obtidos através 
de inquéritos sero-epidemiológicos, bem como 
sobre o número de hospitalizações e óbitos 
associados à COVID-19 por idade, sexo, doenças 
subjacentes, etnia, precariedade económica e 
proporção de pessoas imunizadas;

c) Aconselhar os decisores do Ministério da Saúde 
sobre os grupos prioritários que devem ser 
vacinados com base nos dados recolhidos;

d) Emitir pareceres, sempre que solicitados e a medida que 
surgem novas informações sobre as características 
das vacinas candidatas em desenvolvimento, 
a segurança e imunogenicidade das vacinas 
contra a COVID-19, bem como sobre a eficácia da 
vacina em grupos prioritários identificados, as 
doses disponíveis, a coadministração com outras 
vacinas no mercado e programas de vacinação, 
os efeitos secundários e a aceitação pelo público;

e) Orientar os decisores do Ministério da Saúde e os 
gestores do programa alargado de vacinação 
sobre a melhor comunicação a adotar em relação 
à introdução da vacina contra a COVID-19.

Artigo 7º

Apoio logístico

O apoio logístico necessário ao funcionamento da CNC 
e da CTMV é dispensado pelo Ministério da Saúde e da 
Segurança Social, que assegura o secretariado de todo o 
expediente a ele relativo, através do Programa Alargado de 
Vacinação e do Serviço de Vigilância Integrada e Resposta.

Artigo 8º

Atas

A CNC e a CTMV lavram atas das respetivas reuniões, 
apresentadas e aprovadas no fim das mesmas e assinadas, 
respetivamente, pelo Presidentes e pelo Coordenador, e 
pelas pessoas que as tiverem elaborado.

Artigo 9º

Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros, aos 7 de dezembro 
de 2020. — O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina 
Correia e Silva.
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